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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento organiza e sintetiza os “Termos de Referência” da proposta da 1.ª 

Alteração à 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal da Figueira da Foz. A respetiva abertura do 

procedimento decorreu da deliberação camarária de 20 de agosto de 2019, através do Aviso n.o 

15295/2019, de 1 de outubro, publicado na 2.ª série do Diário da República, de 1 de outubro. 

 

A 1.ª Revisão do PDM da Figueira da Foz foi publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 

179 de 15 de setembro de 2017, através do Aviso n.º 10633/2017, tendo já sido objeto de três 

alterações por adaptação e será objeto em breve de uma correção material e de uma quarta 

alteração por adaptação: 

 1.ª alteração por adaptação, através do Aviso n.º 179/2018, publicado na 2.ª série do 

Diário da República n.º 27, de 7 de fevereiro; 

 2.ª alteração por adaptação, pelo Aviso n.º 13434/2018, publicado na 2.ª série do Diário 

da República n.º 183, de 21 de setembro; 

 3.ª alteração por adaptação, pelo Aviso n.º 12087/2019, publicado na 2.ª série do Diário 

da República n.º 142, de 26 de julho; 

 1.ª correção material, a Câmara Municipal da Figueira da Foz, deliberou aprovar, por 

declaração, na sua sessão ordinária de 20 de agosto de 2019, faltando apenas a 

publicação da deliberação camarária em Diário da República; 

 4.ª alteração por adaptação, a Câmara Municipal da Figueira da Foz, deliberou aprovar, 

por declaração, na sua sessão ordinária de 9 de setembro de 2019, faltando apenas a 

publicação da deliberação camarária em Diário da República. 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL 

As Bases da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo 

enquadrada pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, prevê no n.º 1 do artigo 115º 

“Disposições Gerais” da Secção V “Dinâmica” que os programas e planos territoriais podem ser 

objeto de alteração, de correção material, de revisão, de suspensão e de revogação. 

 

De acordo com o n.º 2 do artigo 115.º do RJIGT os planos territoriais, a alteração dos planos 

territoriais, entre os quais o Plano Diretor Municipal (PDM), incide sobre o normativo e/ou parte 

da respetiva área de intervenção e decorre, entre outras situações, da evolução das condições 

ambientais, económicas, sociais e culturais subjacentes e fundamentam as opções definidas no 

plano. Consequentemente, o artigo 118.º estabelece que os planos municipais são alterados em 

função da evolução das condições ambientais, económicas, sociais e culturais subjacentes ou, 

sempre que essa alteração seja necessária, em resultado da entrada em vigor de novas leis ou 

regulamentos. 
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Tendo em conta o n.º 1 do artigo 119.º, as alterações aos planos territoriais seguem, com as 

devidas adaptações, os procedimentos previstos para a sua elaboração, aprovação, ratificação 

e publicação. 

 

As alterações ao PDM são objeto de acompanhamento, nos termos do disposto no artigo 86.º, 

com as devidas adaptações (n.º 2 do artigo 119.º). Deste modo, o acompanhamento é facultativo 

sendo que a câmara municipal deliberou solicitar o acompanhamento à CCDR-Centro, por 

entender ser necessário e benéfico para a evolução do procedimento. Concluída a elaboração 

da proposta de alteração, a câmara municipal apresenta a mesma à CCDR-Centro para emissão 

de parecer. 

 

No que respeita à avaliação ambiental (artigo 120.º do RJIGT), as alterações aos planos 

territoriais só são objeto de avaliação ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis 

de ter efeitos significativos no ambiente. A qualificação das alterações compete à entidade 

responsável pela elaboração do plano territorial, de acordo com os critérios estabelecidos no 

anexo ao Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 

de maio, podendo ser precedida de consulta a entidades. Deste modo, a Câmara Municipal 

deliberou efetuar o procedimento de avaliação ambiental nos termos previstos na legislação em 

vigor, visto que a alteração ao plano é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, atento 

ao disposto no artigo 3.º e no anexo ao Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio. 

 

Relativamente à cartografia de base homologada a utilizar para efeito da alteração do PDM (n.º 

3 do artigo 203.º do RJIGT), aplica-se o disposto no artigo 15.º-A do Decreto-Lei n.º 130/2019, 

de 30 de agosto, que procede à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 193/95, de 28 de julho 

(princípios e normas a que deve obedecer a produção cartográfica no território nacional), no qual 

se determina como critério mínimo de atualização da cartografia de base homologada  a utilizar 

nos procedimentos de alteração dos Planos Diretores, a cartografia oficial ou homologada, com 

data de edição ou despacho de homologação, inferior a cinco anos à data da deliberação 

municipal que determina o início do procedimento de elaboração, alteração e revisão do plano. 

Desta forma, nesta alteração ao PDM optou-se por utilizar a cartografia de base homologada (1 

de setembro de 2014, processo n.o 284) utilizada na 1.ª Revisão do PDM da Figueira da Foz. 

 

Cumprindo os requisitos previstos no RJIGT, a Câmara Municipal da Figueira da Foz, em reunião 

de 20 de agosto de 2019, deliberou: 

 Determinar a abertura do procedimento da 1.ª Alteração à 1.ª Revisão do PDM da 

Figueira da Foz, de acordo com a informação técnica n.º 13424 de 09/08/2019 do 

Serviço de Planeamento da Divisão de Urbanismo; 

 Fixar um prazo 6 de meses, para a elaboração da proposta de alteração; 
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 Fixar um prazo de 15 dias para período de prévia participação pública, de forma a 

permitir a formulação de sugestões e a apresentação de informações sobre quaisquer 

questões que possam ser consideradas no âmbito do processo de alteração do plano; 

 Solicitar o acompanhamento da CCDR-Centro no procedimento de alteração, nos 

termos do disposto no artigo 86.º do RJIGT; 

 Efetuar o procedimento de avaliação ambiental, nos termos previstos na legislação em 

vigor, visto que a alteração ao plano é suscetível de ter efeitos significativos no 

ambiente, atento ao disposto no artigo 3º e no anexo ao Decreto-Lei n.º 232/2007, de 

15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio. 

 

3. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL 

O concelho da Figueira da Foz tem uma área total 379,05 km2, localiza-se na Região de Coimbra 

(NUTS III), que é uma das unidades territoriais que constituem a Região Centro (NUTS II), a nível 

administrativo pertence ao Distrito de Coimbra e insere-se na área de atuação da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC). Confronta com os concelhos de 

Cantanhede, a norte, Montemor-o-Velho e Soure, a este, Pombal, a sul e pelo Oceano Atlântico, 

a oeste. 

 

4. ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

A proposta de alteração ao PDM pela sua natureza e alcance não é suscetível de levantar 

questões de incompatibilidade com os instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional e 

regional em vigor, nomeadamente: 

 Programa de Orla Costeira de Ovar – Marinha Grande, aprovado pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.o 112/2017, de 10 de agosto; 

 Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4), aprovado 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 52/2016, de 20 de setembro, e retificada 

pela Declaração de Retificação n.o 22-B/2016, de 18 de novembro; 

 Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral, aprovado pela Portaria 

n.o 56/2019, de 11 de fevereiro; 

 Plano Setorial da Rede Natura 2000, aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.o 115-A/2008, de 21 de julho; 

 Plano Rodoviário Nacional, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 222/98, de 17 de julho, 

retificado pela Declaração de Retificação n.o 19-D/98, de 31 de outubro, e alterado pela 

Lei n.o 98/99, de 26 de julho, e pelo Decreto-Lei n.o 182/2003, de 16 de agosto. 

 

5. OPORTUNIDADE E TERMOS DE REFERÊNCIA 

Ao longo dos dois anos de vigência da 1.ª Revisão do PDM da Figueira da Foz, identificaram-se 

algumas dificuldades em termos de implementação do Plano, principalmente em função da 

evolução das condições e dinâmicas territoriais, ambientais, económicas, sociais, urbanísticas e 
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culturais, bem como das alterações verificadas no quadro legislativo com implicações no 

planeamento e gestão urbanística. Assim sendo, pretende-se efetuar as seguintes alterações ao 

Plano: 

a) Correção de lapsos, no regulamento, que não se enquadram na tipificação das 

correções materiais; 

b) Atualização de parâmetros de uso e ocupação e de dimensionamento (no regulamento) 

em função de novas dinâmicas urbanísticas e socioeconómicas, e ainda outras 

alterações do quadro normativo que não põem em causa o modelo de desenvolvimento 

territorial definido para o concelho e que se enquadram em novos regimes legais, 

nomeadamente os respeitantes aos conceitos técnicos nos domínios do ordenamento 

do território e urbanismo, à regularização extraordinária de atividades económicas, bem 

como à revisão da legislação relativa ao Sistema Nacional de Defesa da Floresta 

contra Incêndios; 

c) Reclassificação e qualificação de solo, na Planta de Ordenamento – Classificação e 

Qualificação do Solo, decorrentes de novas dinâmicas nos contextos socioeconómico e 

territorial, que importa acolher; 

d) Alteração da Planta de Ordenamento – Zonas Sujeitas a Regimes de Salvaguarda, em 

resultado da aplicação das Normas Específicas (NE) 9 e NE 31 do Programa de Orla 

Costeira de Ovar - Marinha Grande (POC-OMG); 

e) Alteração da Planta de Condicionantes – Servidões Administrativas e Restrições de 

Utilidade Pública, em resultado de indeferimento de pedido de concessão mineira 

prevista, bem como pela cessação da servidão “Área non aedificandi do Estudo Prévio 

Previsto”; 

f) Atualização do património classificado em Regulamento, Planta de Ordenamento – 

Valores Patrimoniais e Planta de Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade 

Pública, decorrente da identificação e localização de dois bens imóveis classificados; 

g) Atualização do património referenciado em Regulamento e Planta de Ordenamento – 

Valores Patrimoniais, em função de vistoriais realizadas e trabalhos de investigação 

histórica sobre o património, efetuados pelos serviços competentes da Câmara 

Municipal; 

h) Delimitação de uma nova Unidade Operativa de Planeamento e Gestão (UOPG), em 

Planta de Ordenamento – Classificação e Qualificação do Solo, e definição (em 

Regulamento) dos correspondentes objetivos e regulamentação, em função da sua 

oportunidade de programação; 

i) Exclusões à REN nas áreas que se revelem necessárias, no âmbito do presente 

procedimento de alteração ao PDM. 

Em consequência da análise aos resultados da prévia participação pública, poderão ser 

consideradas novas alterações ao Plano, desde que as mesmas tenham enquadramento nos 

presentes termos de referência. 
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6. CONTEÚDO MATERIAL E DOCUMENTAL 

O procedimento de alteração, conforme referido anteriormente, enquadra-se nos n.os 1 e 2 do 

artigo 115.o, seguindo o previsto no artigo 119.o do RJIGT. A proposta de alteração ao PDM será 

acompanhada dos elementos que dizem respeito ao conteúdo material do Plano e que se 

justificam em função da natureza e objetivo das alterações propostas. 

 

7. PRAZO E FASES DE ELABORAÇÃO 

O prazo previsto para a elaboração da proposta de alteração ao Plano é de 6 meses. 

 

A elaboração da alteração ao Plano cumpre o seguinte faseamento: 

a) Deliberação da Câmara Municipal que determina a abertura do procedimento da 

alteração à 1.ª Revisão do PDM; 

b) Período de prévia participação pública (15 dias); 

c) Análise e enquadramento dos resultados da prévia participação pública; 

d) Elaboração da proposta de alteração ao Plano, com acompanhamento da CCDR-C; 

e) Participação das entidades externas / parecer da CCDR-C; 

f) Deliberação da Câmara Municipal para abertura do período de discussão pública; 

g) Período de discussão pública (30 dias); 

h) Elaboração do relatório de ponderação das participações recebidas em sede de 

discussão pública e da versão final da proposta de alteração ao Plano; 

i) Deliberação da Câmara Municipal sobre os resultados da discussão pública e envio da 

versão final da proposta de alteração ao Plano para aprovação da Assembleia 

Municipal; 

j) Aprovação da 1.ª Alteração à 1.ª Revisão do PDM em sessão da Assembleia 

Municipal. 

 

8. CONSTITUIÇÃO DA EQUIPA TÉCNICA 

A coordenação da alteração à 1.ª Revisão do PDM da Figueira da Foz será da responsabilidade 

da Divisão de Urbanismo / Serviço de Planeamento, desta Câmara Municipal. A equipa será 

multidisciplinar, coordenada pela Chefe de Divisão de Urbanismo. 

 

 


